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ADVOGADO : Wilson Sales Belchior
APELADO : Ivan Rosendo Barbosa
ADVOGADO : Rodrigo Ramos de Sousa
ORIGEM : Juízo da 6ª Vara Cível de Campina Grande
JUÍZA : Flávia de Souza Baptista

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO.
REVISÃO DE CONTRATO.  FINANCIAMENTO DE
VEÍCULO. SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.
COBRANÇA.  AUSENTE  ESPECIFICAÇÃO  NO
CONTRATO.  COBRANÇA  ILEGAL.  TARIFA  DE
CADASTRO.  INÍCIO  DO  RELACIONAMENTO.
POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  COBRADO  EM
VALOR  RAZOÁVEL.  ABUSIVIDADE
CONSTATADA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO. 

− Serviços de Terceiros. Ausente especificação
no contrato. Valor cobrado que se mostra abusivo.
Ilegalidade declarada. 

- Conforme decidido pelo Superior Tribunal de
Justiça  no  julgamento  do  REsp  1.251.331/RS
(recurso repetitivo), é possível a cobrança de tarifa
de  cadastro  no  início  do  relacionamento  entre  o
consumidor  e  a  instituição  financeira,  desde  que
cobrado valor  razoável.  Constatada a abusividade,
deve ser afastada a cobrança.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Banco  Aymoré

Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A, irresignado com a Sentença
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proferida pelo Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande

-  PB,  que julgou parcialmente  procedentes os pedidos formulados na Ação

Revisional de Contrato proposta por Ivan Rosendo Barbosa, declarando ilegal e

condenando-o à devolução das tarifas denominadas ressarcimento de serviços

de terceiros, no importe de R$3.840,00 (três mil, oitocentos e quarenta reais) e

tarifa de cadastro, no valor de R$470,00 (quatrocentos e setenta reais).

Nas razões da Apelação, o Promovido pugna pela observância

do  contrato,  ressaltando  a  liberdade  contratual  e  a  força  obrigatória  dos

contratos (fl. 102). Defende a validade da tarifa intitulada “serviços de terceiros”

(fl. 108) e da “tarifa de cadastro” (fl. 110).

Pleiteia, assim, a reforma da  Sentença, para que seja julgado

improcedentes  os  pedidos  formulados  pelo  Autor,  mantendo-se  todas  as

cláusulas contratuais (fl. 115). 

Contrarrazões às fls. 151/158.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento da

Apelação (fls.163/167).

É o relatório. 

DECIDO

Conheço o Apelo, tendo em vista que o Recurso atende aos

pressupostos  recursais,  tais  como:  cabimento,  legitimidade,  interesse,

regularidade formal, tempestividade (fls. 96/97), inexistência de fato impeditivo

ou extintivo do poder de recorrer. Preparo devidamente recolhido (fl. 116). 

MÉRITO

SERVIÇOS DE TERCEIRO

Com relação a este encargo, a Resolução nº 3.518/64 do CMN
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autorizou  a  possibilidade das  Instituições  Financeiras  em  efetuar  a  sua

cobrança, conforme art.1º,III, que segue:

Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços
por parte das instituições financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil deve
estar prevista no contrato firmado entre a instituição e o
cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço  previamente
autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo usuário”.
(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de
despesas decorrentes de prestação de serviços por
terceiros, podendo seu valor ser cobrado  desde que
devidamente explicitado no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil. 

Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança de

despesas  decorrentes  de  prestações  de  serviços  de  terceiros,  quando

devidamente explicitado no contrato.

Entretanto,  no  caso  concreto  não  foi  observada  a  ressalva

constante  na Resolução acima,  tendo  em vista  que  a  Instituição  Financeira

apenas  fez  constar,  no  contrato,  o  valor  total  de  R$  3.840,00  (três  mil,

oitocentos  e  quarenta  reais)  cobrado  desta  tarifa,  sem,  contudo,  precisar,

expressamente, quais seria a finalidade e os serviços abrangidos.

Não  bastasse  isso,  verifica-se  além  da  ilegalidade,  a

abusividade, visto que o valor acima cobrado é exorbitante, motivo pelo qual,

tem-se a abusividade de sua cobrança.

Diante dessa realidade, onde se verifica a abusividade e a falta

de  transparência  do  contrato  em  relação  à  despesa  com  o  denominado

encargo, entendo que a sua cobrança, além de não atender a advertência da

Resolução nº 3.518/64, ainda afronta as regras inseridas no Código de Defesa

do Consumidor.

TARIFA DE CADASTRO

Conforme  o  decidido  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  no

julgamento  do  REsp  1.251.331/RS (recurso  repetitivo),  possível  a  cobrança  de
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tarifa de cadastro no início do relacionamento entre o consumidor e a  Instituição

Financeira.

Esta tarifa tem como fato gerador da cobrança a realização de

pesquisa  em  serviços  de  proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações

cadastrais  necessários  ao  início  do  relacionamento  entre  cliente  e  Instituição

Financeira.

Difere, portanto, da TAC, uma vez que esta é usualmente cobrada

sobre  qualquer  operação  de  crédito,  mesmo  que  o  cliente/consumidor  já  seja

cliente do estabelecimento bancário.

Embora,  em  tese,  seja  possível  a  sua  cobrança,  restou

demonstrada a abusividade do valor cobrado no caso concreto. 

In casu, constata-se que o valor cobrado de R$500,00 (quinhentos

reais),  excede  o  comumente  cobrado  pelas  instituições  financeiras  por  esse

serviço. 

Com efeito, percebe-se que o valor cobrado para essa tarifa pelas

Instituições  Financeiras  varia  de  R$20,00  (vinte  reais)  a  R$30,00  (trinta  reais).

Desse modo, correta a sua redução para o patamar de R$470, 00 (quatrocentos e

setenta reais). 

 

 Ante  o  exposto,  monocraticamente,  com  fundamento  no

artigo  557,  caput,  do  CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  mantendo

integralmente a Sentença recorrida. 

P. I.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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